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36ª Sessão Ordinária –10/05/2007
O SR. BRUNO COVAS - PSDB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, com fundamento no artigo 260 e seguintes do Regimento Interno Consolidado, formulo a seguinte Questão de Ordem com o objetivo de dirimir dúvida consoante à interpretação do §3º do artigo 57 do mesmo Regimento já citado. 

O referido dispositivo determina que:

“Art. 57 ....

§3º Não se concederá nova vista a quem já a tenha obtido.”

Tal questionamento não é novo. Em reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, ocorrida em 07 de julho de 2006, o Deputado Edmir Chedid levantou questão similar sobre se a concessão de vistas era devida ao parlamentar individualmente, ou se este direito era reservado ao parlamentar na qualidade de representante do Partido com assento no órgão colegiado.

Em 12 de julho, o então Presidente daquela comissão técnica decidiu que a vista seria concedida apenas uma vez a cada parlamentar representante de agremiação partidária com assento na Comissão Técnica. Posteriormente, foi apresentada Questão de Ordem sobre a decisão então tomada, a fim de uniformizar o entendimento sobre a interpretação do que dispõe o §3º do artigo 57 do Regimento Interno Consolidado.

Entendemos ser de extrema relevância o questionamento aqui formulado, pois já é pacífico que a representação nas Comissões decorre da composição partidária - tanto assim é que, caso o parlamentar troque de partido, a vaga por ele ocupada em uma comissão técnica remanesce como sendo do partido e não como direito personalíssimo do Deputado.

No que concerne às vistas de propositura, entendemos que, uma vez sendo dado ao partido o direito de vistas na proporcionalidade de seus representantes no órgão colegiado, estaria sendo integralmente cumprido o mandamento regimental.

De outra forma incorreremos no risco de, a cada vez que houver a presença de membro suplente ou de substituto eventual, o Deputado tenha a prerrogativa de pedido de vistas, numa protelação injustificada do processo legislativo, e com conseqüências negativas ao exame da matéria, tendo em vista os prazos regimentais de apreciação das mesmas por cada um dos órgãos colegiados a que deve ser submetida.

Expostas as razões, requer-se de Vossa Excelência a oportuna manifestação no sentido de esclarecer a dúvida aqui suscitada. 

Sala das Sessões, em 10 de maio de 2007. 

